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Processo n"	 10835.000031/2001-91

Recurso u"	 126.885 Voluntário

Acórdão n"	 2202-00.009- -- 1' Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 03 de março de 2009

Matéria	 PIS

Recorrente	 ORLANDO ROME:DIANO CASTILTIO &., CIA 1:1-DA

Recorrida	 DRJ-RIBEI R ÀO PRE l'O/S P

NORMAS REGIMENTAIS.. SI'IMI..11.,.A ADWNIS .FRATIVA. EFEITOS.
Nos lermos do art. 53 do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes,
baixado pela Portaria ME n 147/2007, é obrigatória a aplicação de
entendimento consolidado em Súmula Administrativa do Conselho aprovada
e regularmente publicada.

PIS. BAS1', DE CAI 0,11,0. LEI COMPLEIVIENTAR N'' 7/70.
SEM USTR ALMA DE.

Nos termos da Súmula Administrativa IV 11, apt ovada em se,ssão plenária do
Segundo Conselho de Contribuintes realizada em 18 de setembro de 2007 e
publicada no DOU em 26 do mesmo mês:

"A base de cálculo do PIS, prevista no artigo 6. da Lei Complementar no 7, de
1970, é o faturamento do sexto mês anterior, sem correção monetária"

Recurso. provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORD.AM os Membros da r Câmara/2" Turma Ordinária, da Segunda
Seção de Julgamento do CAIU, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

\---(.—="let0 .L_____.,
NAYI A 13i\9 TOS 'MANATTA

i

Presidente

W.
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CÉSAR AI N :S RAMOS

Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Rodrigo
Bernardes de Carvalho, Ali Zrall< Junior, Sílvia de Brito Oliveira, Marcos Tranchesi Ortiz,
Evandi o Francisco Silva Araújo (Suplente) e Leonardo Siade Manzan

Relatório

Por bem descrever os fitos de que trata o processo, adoto o voto da decisão
recorrida que passo a transcrever,

,
"Ein decorrência de ação fiscal, foi lavrado contra a interessada
auto de infraçãv, conforme demonstrativos, descrição dos fatos,•
enquadramewto legal e termo de constatação. tudo às Ils 77 a 	 .
84, inportando na exigência do recolhimento da Contribuição
para o Programa de Integração Social (PIS), relativa ao período
de apuração de 07/09/1996 a 31/12/1997

1"Ortl111 laikadOS 0,5 Val.Ore.t* de 8$ 2 .1 881,29 do PIS. R$
19.978,54 de juros de mora, R$ 18.660,93 de multa
proporcional, totalizando O crédito tributário de R$ 6$ 520.76.

1
1

Coufórme Termo de Verificação e de Conclusão Fiscal, fls. 74 a
76, a contribuinte insurgindo-se contra o recolhimento da
contribuição ao PIS, na fia ria dos Decretos-lei n" 2.445 e 17"
2.449, ambos de 1988, obteve lla 1119t1Ç0 que , fosse declarada a ,
inconsfitucionalidade desses diplomas legais, elanakdivaraeate
com pedido de antecipação de tutela, para compensação de
x ,a/ore:s recolhidos et maior no período de 08/19.9.1 a 08/1996,
com débitos do próprio PIS

O termo fiscal, ainda, esclarece que a sentença no pbno prátie:v
não beneficiou a impugnante e que Os compensações efetuadas	 I

,por ela se afiguraram indevidas, provocando a lavraria a da
autuação

Regularmente notificada em 0.9/01/200.1, a interessada,
repi esrfrilada por Eduardo Nattfal à 11. 98, apresentou a
impugnação de fls 89 a 97 e instruída com os elocumentos de fls.
99a 110

O contribuinte requereu em seu recurso cancelamento do auto
de infiaçãe), alegando, em resumo. o seguinte.

Preliminar mente, que a autuação f; . re o arr. 151 do (..."ócligo
Tributário Nacional., em fiwe da suspensão da evigibilidade de
eventual crédito tributário re.e.latnado pelei União, 11127a ver que,
aléia de concedida a tutela antevi:partiria (liminar) no processo
indiciai, a SentellÇa proferida julgou procedente el ação
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ordinária de inexistência de relação jurídica cumulada CO!?!
comperisação.

No mérito, diz que tendo o lancamono sido 'Um/alucinado na Lei
Compleimmtar n" 7, de 1970, teria direito a .semestralidade da
bas.e de cálculo e a contribuinte não deveria nenhum valor do
PIS mav çim, leria direito a restituição, de outra toma sei ia uma
afronta ao pi incipio constitucional do diráto adquirido,.

Dando pros. seguimento ao processo, este f; ..)i encaminhado par a a
DI?..1 em Ribeirão Prelo para julgamento.

Contudo, antes do julgamento, foram anexados. memorando da
DRE em Presidente Prudente SAC/IT/DRF/PPE/N" 188 à fl. 115
C 0.5 extratos SINCOR/PRONSC às fis 1 16 a 1 18".

Julgado pela DR.] Ribeirão Preto, em 13 de .revereiro de 2004, o lançamento
fot parcialmente mantido, nos termos do voto do relator, em decisão que ficou assim ementada:

ils. s.unto. Contribuição para o PLS7Pa sep

Período de apuração: 01/09/1996a .31/12/1997

E'men ta AUTO DE DURA Oió. •S'OBREN7'/1 MENTO

O sobre.suariento de auto de infração, em virtude de processo
soinenle se aplica aos casos em que a matéria

reclamada 111! instancia administrativa é a mesma discutida na
via judicial

FALTA DE Ra:OTTO:1MM.

A falta do regular recolhimento da. contribuição autoriza o
harçarnento de oficio para evigir o crédito tributário devido

BASE DE CÁLCULO FATU1?AMENTO SEMESIRALIDADE.

A base de cálculo do PIS é o fiauramento do próprio 1116

°cor, ência do falo gerador.

DUPLICIDADE DE LANÇArVIENTO

Devem ser cancelados os valores lançado ç em duplicidade

LanÇaineili0 PrOMdente cm. Ptlfle

Irresignada com tal decisão, recorre a empresa a este Conselho com vistas a
ver reconhecida a semestralidadc na apuração dos valores devidos sob a sistemática da LX.7
7/70, em cujo caso, afirma, teria direito a créditos fiscais que lhe permitiriam a compensação
praticada e tornariam descabido o lançamento perpetrado.

O processo foi por mim colocado em pauta na sessão de dezembro de 2005,
ocasião em que propus a conversão de seu julgamento em diligência para que tbssern apurados
Os créditos do contribuinte levando em conta a semestralidade do PIS.

Cumprida a diligência, retornam os autos com a inlbrmação de que eles
forma suficientes para extinguir todos os débitos lançados no auto de inti-ação.
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É o relatório.

Voto

Conselheiro it':fLIO USAR AI ,VIS RAMOS, Relator

Como indicado, na diligência realizada restou demonstrado que o indébito
tributário de que é titular o contribuinte é suficiente para extinguir os créditos tributários aqui
exigidos por meio de lançamento de ofício desde que se considere que a ba.se de cálculo do PIS
na vigência da Lei Complementar 7/70 é mesmo o faturamento do sexto mês anterior ao do
fato gerador, sem correção monetária, a chamada semestral idade.

Confirmada em diligência, a suficiência do direito creditório do contribuinte
para compensar os débitos do período, deve ser atástada a exigência que se baseava na sua
insuficiência, unicamente decorrente da não aplicação da semestralidade.

Isso porque a adoção do entendimento de que o parágrafo único do art.. 6" da.
Lei Complementar n" 7/70 cuida de prazo de recolhimento e não da base do cálculo do PIS já
se encontra Culminado na instância administrativa_

• Inúmeras decisões reconhecendo que aí se cuidava da definição da base de
cálculo da contribuição, que seria, por isso mesmo, correspondente ao faturamento do sexto
mês anterior ao do fato gerador, levaram à expedição da Súmula Administrativa a" I deste
Conselho, de seguinte teor:

SÚMULA IV".11

A base de cálculo d() PIS, prevista no artigo 6'0 da Lei
Complementar no 7, de 1970, é o faturamento do sexto mês
anterior, sem correção monetária.

A aplicação do conteúdo de Súmula Administrativa devidamente aprovada e
publicada, por sua vez, é obrigatória por todos os membros do Conselho respectivo, a teor do
art. 53 do mesmo Regimento Interno:

Art. .5.3. As decisões lalâninteS, reiteradas e uniformes do;
Conselhos er-ão consubstanciadas em súmula, (k aplicação
obrigatória pelo k especam Conselho.

1 A súmula s'etá publicrula no Diário Oficial da União,
entrando eni vigor na data de Çtla

2" Sm á incidi-Tido pelo Presidente da Untara, ou por proposta
do relatou e despacho do Presidente, o recurso que contrarie
súmula em vigor, quando não houver outra matéria objeto do
rec.:urso Tão repelidas Jim am as decisões nes;e senrWo, scja no
ciinhito administiativo, seja 111051110 no judicial

Nesses termos, tendo a diligência atestado que o débito não se mantém se
aplicado o entendimento obrigatório, somente resta dar provimento ao recurso do contribuinte.

É nesse sentido o voto.

•
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Sala das Sessões, cm 0.3 de março de 2009.3 de março de 2009

I() CÉSAR ALVEN RAMOS


